LEI Nº. 240

                        Lei alterada pela Lei : 0271/63

Dispõe sobre a organização dos serviços da administração do Município e revoga a Lei n° 126 e 127 de Agosto de 1951.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

ARTIGO 1° - A organização dos Serviços  da Administração do Município obedecerá ao disposto na presente Lei: 

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS

ARTIGO 2° - As obras e serviços a cargo da Prefeitura serão, conforme a sua natureza e especialidade, executados pelas seguintes repartições:

a) Gabinete do Prefeito

b) Secretaria

c) Departamento Administrativo

d) Departamento de Fazenda

e) Departamento de Obras

ARTIGO 3° - A Administração do Município em sua função executiva, compete ao Prefeito, com as atribuições constantes da Constituição do Estado de Minas Gerais e da Lei Orgânica dos Municípios.

TÍTULO II

DAS NORMAS GERAIS DO SERVIÇO

CAPÍTULO I

Tempo e ordem do Serviço

ARTIGO 4° -  As repartições da Prefeitura funcionarão no Paço Municipal, das 12 às 17 horas, em todos os dias úteis, exceto aos sábados, que será das 8,30 às 11 horas e trinta, podendo o expediente ser prorrogado pelo Prefeito ou pelos Diretores ou Chefes de Serviços. 

§ 1° - O expediente para o público encerrar-se-à as 16,3- horas, nos dias úteis, exceto aos sábados, que será as 11 horas, reservando-se  o tempo restante para os serviços internos.

§ 2° - Sendo necessário o Prefeito ou Diretores e Chefes de Serviço poderão convocar expediente extraordinários. 

ARTIGO 5° -  Haverá na Portaria um “Relógio de Ponto”, destinado ao ponto mecânico (entrada e saída) dos funcionários.

§ 1° - Aquele que comparecer dentro da hora seguinte à marcada para o início dos trabalhos ou se retirar dentro da hora anterior à do encerramento do mesmo, sofrerá o desconto da terça parte do vencimento do dia. 

§ 2° - Os demais casos relativos ao Ponto serão regulados pelos Artigos 108 e seguintes do Capitulo II do Título II dos Estatutos  dos Funcionários Municipais. 

ARTIGO 6° -  Todas as questões a serem tratadas na Prefeitura se processarão por requerimento, devidamente protocolado. 

ARTIGO 7° -  Nenhum papel permanecerá no Protocolo mais de um dia e nos Serviços além de três dias, salvo se , para sua informação, se tornar indispensável estudo especial ou se provier dos Distritos, caso em que o prazo se dilatará até vinte dias.

ARTIGO 8° -  É proibida a entrada das partes na salas de serviço, as informações sobre papeis em andamento serão dadas no Protocolo. 

ARTIGO 9° - Para a boa marcha dos Serviços, quem desejar entender-se com o Prefeito deverá dirigir-se  ao Chefe de Gabinete.

ARTIGO 10° - As certidões poderão ser requeridas ou não tanto ao Prefeito como aos Diretores de Departamento, que as fornecerão mediante o pagamento dos emolumentos devidos. 

CAPITULO II

DA ECECUÇÃO DE OBRAS

ARTIGO 11° - As obras da Prefeitura serão executadas de   

conformidade com o que dispõe a Lei Organização   Municipal, pertinente à matéria.

ARTIFO 12° -  A execução de obras por administração compete ao  Serviço respectivo. 

ARTIGO 13° - Autorizada pelo Prefeito qualquer obra por empreitada Será a mesma posta em concorrência pública ou Administrativa, de acôrdo com o disposto na Lei citada.

TITULO III

DAS ATRIBUIÇÕES

CAPITULO I 

DO GABINETE DO PREFEITO

ARTIGO 14° - Ao gabinete do Prefeito compete: 

I)examinar os assuntos de natureza jurídica, econômica e administrativa, determinados pelo Prefeito;

II) examinar e preparar o expediente submetido a despacho do Prefeito, bem como elaborar a correspondência dêste;

III) atender as partes, prestando-lhe informações sôbre assuntos ou serviços de competência da Prefeitura; 

IV) mandar lavrar e fazer publicar os editais de concorrência pública, bem como providenciar o exame das propostas para execução de obras, lavratura de contratos, etc.;

V) minutar os decretos, regulamentos, portarias e atos, submentedo-os à provação do Prefeito e fazer publicá-los;

VI) fazer publicar os balancetes mensais;

VII) fornecer, requisitando-os das repartições, os dados necessários para o Prefeito organizar o Relatório anual;

VIII) supervisionar a execução ou orientação da execução dos serviços da administração geral da Prefeitura.

ARTIGO15°-  Ao Chefe do Gabinete incumbe dirigir e coordenar os trabalhos dêste órgão. 

CAPITULO II

DA SECRETARIA 

ARTIGO 16° - À Secretaria compete:

I)encaminhar os pedidos de informações, ordens e solicitações do Gabinete do Prefeito;

II) colecionar leis e decretos estaduais e federais, que dizem respeito aos municípios;

III) levar ao conhecimento do Gabinete do Prefeito as irregularidades que observar em qualquer dos serviços da Prefeitura; 

IV) adquirir , mediante autorização do Gabinete do Prefeito, material para o expediente, móveis, utensílios e outros artigos indispensáveis à diversas repartições, encaminhando-os ao Almoxarifado, para o devido registro e contrôle; 

V)despachar as requisições de materiais diversos às repartições que os solicitarem;

VI)verificar se a escrita do Almoxarifado e do Arquivo estão em perfeita ordem. 

ARTIGO 17° - Ao Secretario compete dirigir os trabalhos dêste órgão. 

ARTIGO 18° - Os Serviços da Secretaria deverão funcionar articulados com a Chefia de Gabinete e receber diretamente desta, no respectivo campo de atividade, orientação e contrôle sôbre a forma de realizar os trabalhos que lhe são pertinentes. 

CAPITULO III

DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

ARTIGO 19° - Ao departamento Administrativo estão subordinados as repartições seguintes:

1) Serviço de Protocolo e Reclamações (SPR)

2) Portaria (P)

3) Serviço do Pessoal (SP)

4) Serviço de Educação e Saúde (SES)

5) Serviço de Comunicações e Arquivo (SCA)

6) Serviço de Estatística (SE)

7) Bibliotecas Municipais (BM)

8) Serviço de Turismo e Recreação (STR).

ARTIGO 20° - Ao Diretor do Departamento Administrativo compete dirigir e coordenar os trabalho dÊste órgão, com a supervisão da Chefia de Gabinete.

ARTIGO 21° - Compete ao Serviço do Protocolo e Reclamações (SPR): 

1)Receber requerimentos das partes , encaminhando-os aos Serviços respectivos e ao Prefeito, para despachos;

2)receber reclamações que vierem à Municipalidade, tais como sobre serviços dágua, eletricidade, esgôtos, construções e outros, encaminhando-os ais Serviços respectivos. 

ARTIGO 22° - Os requerimentos assinados pelos servidores municipais, de caráter funcional, serão isentos de emolumentos. 

ARTIGO 23° - Compete à Portaria (P): 

1)abrir e fechar as repartições da Municipalidade nos horários determinados, zelando por sua limpeza e de móveis e objetos existentes; 

2) receber e expedir a correspondência, diariamente;

3)servir de pregoeiro nas hastas publicas;

4)colaborar na ordem interna da Prefeitura, bem como fiscalizar a higienização das repartições, diariamente. 

ARTIGO24° -  Compete ao Serviço do Pessoal (SP): 

1)a escrituração, registros e anotações referentes ao funcionalismo;

2)regulamentar a admissão de funcionários, baixando instruções sôbre concursos , bem como apreciar os julgamentos de bancas examinadoras;

3) propôr a admissão, penalidade e dispensa de funcionários;

4)informar pedidos , em geral, do funcionalismo, para consideração do Prefeito;

5)organizar as folhas de pagamento do pessoal, com o Serviço de Contabilidade

6)elaborar, até 25 de Dezembro, a escola de férias obrigatórias dos funcionários, para o exercício seguinte;

7)lavrar os têrmos de posse dos funcionários, as portarias de nomeação, licença e exoneração;

8)executar o cumprimento dos Estatutos dos Funcionários Municipais.

ARTIGO25° - Compete ao Serviço de Comunicações e Arquivos (SCA)):

1)guardar e conservar em ordem os documentos históricos ou administrativos; coleções de jornais do Município e dos órgãos oficiais, bem como de todos os papeis que receber

2)arquivar leis, decretos, portarias, atos, processos, documentos. Livros e papeis diversos serviços da Municipalidade;

3)fornecer, mediante requisição e recibo, os papeis solicitados pelos demais Serviços;

ARTIGO26° -  Compete ao Serviço de Estatística (SE):

1)organizar, através de quadros, gráficos e relações demonstrativos, a Estatística dos serviços municipais.

2)trazer em ordem os movimentos de arrecadação, obras, educação e saúde e outros da Municipalidade;

3)cooperar com as autoridades federais e estaduais no levantamento de dados estatísticos.

ARTIGO 27° - Compete ao Serviço de Turismo e Recreação (STR):

1)organizar programas de recepção a hospede ilustres do Município;

2)sugerir ou propôr o embelezamento dos logradouros públicos, bem como aproveitamento dos sítios naturais, especialmente no que diz respeito a praças, jardins, arborização e outros;

3)fiscalizar os serviços de “Play-groond” que se vierem a instalar, orientando-os competentemente.

ARTIGO 28° -  Compete às Bibliotecas Municipais (BM):

1)oferecer ao povo bibliotecas públicas, de livre consulta, nos horários determinados;

2)promover palestras, conferências e colaborar com festivais e outros movimentos litero-artistico. 

ARTIGO 29° - Estão a cargo do SES a direção, coordenação, contrôle, execução e fiscalização dos Serviços de Educação Rural, Saúde e Higiene Municipais.

ARTIGO30° - Compete ao Serviço de Educação e Saúde(SES): 

1)velar pelo funcionamento das escolas municipais, provendo-as do material necessário, mantendo em ordem os registros e dados sôbre as mesmas.

2)informar os pedidos de licença e exoneração, bem como propôr ao Prefeito, através do DA, criação, reabertura e transferência das escolas.

3)visitar e inspecionar as escolas, apresentando ao DA relatório circunstanciado;

4)fazer executar o programa do ensino primário adotado pelo Estado, bem como o Regimento do Ensino Rural Municipal, e determinar a época da Semana Pedagógica anual, ouvido o DA.

ARTIGO 31° - Como órgão auxiliar da Municipalidade e das Secretarias de Educação e de Saúde e Assistência do Estado, no tocante a prática da política educacional e sanitária, compete, ainda, ai Serviço de Educação e Saúde:

1)atender a tôdas as informações e dados solicitados por aquelas Secretarias;

2)manter entendimentos com a Inspetoria Técnica de Ensino sediada no Município, prestando-lhe o concurso, quando solicitado.

CAPITULO IV

Do Departamento de Fazenda

ARTIGO 32º - Compete ao Departamento de Fazenda:

1) efetuar os lançamentos e. a arrecadação de todos os impostos, taxas, rendas e emolumentos pertencentes ao Município;

2) Administrar os bens patrimoniais;

3) elaborar a Proposta Orçamentária, acompanhada dos respectivos quadros;

4) a apresentação dos balancetes parciais e gerais em suas épocas              legais;

5) centralizar os serviços de contabilidade e zelar pela escrituração              normal e legal de tôdas as operações.

ARTIGO 33º - Ao Diretor do Departamento de Fazenda compete dirigir e coordenar os trabalhos dêste órgão, com a supervisão da Chefia de Gabinete.

ARTIGO 34º - O Departamento de Fazenda compreende:

1)Serviço de receita e despesa (SRD)

2)Tesouraria (T)

3)Serviço de Contabilidade (SC)

4)Serviço do Patrimônio (SP)

5) Serviço de Fiscalização (SF)

ARTIGO 35º - Compete ao Serviço de Receita e Despesa (SRD)

1) Promover a cobrança dos impostos, taxas e emolumentos e efetuar o pagamento de tôdas as despesas municipais;

2) a guarda e escrituração dos livros de lançamentos e outros referentes as fontes de arrecadação municipal;

3)tomar contas, nos dias e prazos determinados, aos responsáveis pela arrecadação. Os fiscais da Cidade prestarão contas aos Sábados.

ARTIGO 36° - Compete a Tesouraria:

1)efetuar os recebimentos e pagamentos da Prefeitura, mediante as ordens respectivas, e escriturar o livro de Tesouraria;

2)depositar em estabelecimentos de crédito, indicados pelo Prefeito, os valores recolhidos aos cofres municipais.

ARTIGO 37° - Ao serviço de Contabilidade compete:

1)Realização, manutenção, coordenação e atualização de tôda a escrituração pública municipal, bem como a execução de todos os atos técnicos da contabilidade da Prefeitura.

ARTIGO 38° - Ao Serviço do Patrimônio compete:

1)a realização de todos os atos patrimoniais e sua escrituração;

2)a escrituração dos lançamentos e a arrecadação das taxas de eletricidade e de água;

3)cumprir os editais de hasta pública, e lavrar os têrmos de arrematação respectivos. 

ARTIGO 39° - Ao Serviço de Fiscalização compete:

1)os lançamentos, arrecadação especial, fiscalização, revisão e execução dos serviços de impostos, taxas, renda e cadastro municipais. 

CAPITULO V 

Do Departamento de Obras:

ARTIGO 40° - Ao Departamento de Obras compete:

1)Fiscalizar a construção de Obras particulares e realizar as públicas, na forma de Regulamento Geral de Obras Públicas, bem como a execução integral do Código de Obras do Município, Posturas Municipais, (na parte que lhe competir) e superintender os serviços de água, esgôto, limpeza, matadouro, mercados e feiras, cemitério, parques e jardins, logradouros, estradas, e pontes almoxarifado e garagem.

ARTIGO 41° - Ao Diretor do Departamento de Obras compete dirigir o coordenador os trabalhos dêste órgão. 

ARTIGO 42° -  O departamento de Obras compreende:

1)Serviços de Obras Públicas (SOP-I)

2) Serviço de Obras Particulares (SOP-II)

3)Serviços de estradas e Pontes (SEP)

4) Serviço de Parques e Jardins (SPJ)

5) Serviço de Engenharia Municipal (SEM)

6) Serviço de Eletricidade (SE-I)

7) Serviço de Esgôtos (SE-II)

8) Serviço de Limpeza Pública (SLP)

9) Serviço de Água (AS)

10) Matadouros Municipais

11) Mercados e Feiras Municipais

12) Cemitérios (C)

13) Almoxarifado Municipal (AM)

14) Garagem(G).

ARTIGO 43° - Compete ao Serviço de Obras Públicas (SOP-I): 1) estudo, realização e fiscalização de tôdas as obras públicas Municipais. 

Artigo 44° - Ao Serviço do Obras Particulares compete: 1) o estudo, revisão, calculo e autorização para a execução de tôdas as obras particulares dentro do município. 

ARTIGO 45° - Ao Serviço de estradas e Pontes compete: 1) a construção , vistoria, conservação e fiscalização e tôdas as estradas e pontes públicas municipais.

ARTIGO 46° - Ao Serviço de Parques e Jardins compete: 

1)a conservação e manutenção de parques e jardins e arborização do Município.

ARTIGO 47° - Ao Serviço de Engenharia Municipal compete:

1)a direção, responsabilidade, estudo, execução e fiscalização de todos os serviços técnicos de engenharia (arquitetura, agrimensura, topografia,etc)dentro do Município. 

ARTIGO 48° - A Serviço de Eletricidade compete: 

1)o estudo direção, responsabilidade, execução e fiscalização de todos os serviços de eletricidade dentro do Município.

ARTIGO 49° - Ao Serviço de Esgôto compete: 

1)a construção , vistoria, conservação, revisão e manutenção dos serviços de esgôtos municipais e a fiscalização intensiva dêsses serviços, dentro das respectivas zonas. 

ARTIGO 50° - Ao Serviço de Limpeza Pública compete:

1)a higienização total das vias públicas e a coleta de lixo e detritos das áreas particulares, encaminhando êsses  materiais aos locais de depósitos fixados.

ARTIGO 51° -  Ao Serviço de Agua compete:

1)a conservação , vistoria, construção e revisão no fornecimento normal dos serviços de água do Município.

ARTIGO 52° - Aos Matadouros Municipais compete:

1)os serviços de abatimento de animais a êles encaminhados, de acôrdo com a legislação vigente, bem como a conserva e higienização dessas repartições. 

ARTIGO 53° - Aos Mercados e Feiras Municipais Compete:

1) fazer observar o regulamento da Saúde Pública, em tudo que fôr aplicável aos Mercados e Feiras, examinando os víveres e mantimentos e não permitindo a venda dos isalubres ou apenas impróprios a alimentação.

ARTIGO 54° - Aos Cemitérios compete: 

1)os serviços de sepultamento, fiscalização, manutenção e guarda dos cemitérios municipais.

ARTIGO 55° -  Ao Almoxarifado compete:

1)a aguarda, registro, escrituração, conserva e catalogação dos matérias adquiridos e gastos.

ARTIGO 56° - A Garagem compete: 

1)os serviços de conservação, reparos, reformas e locomoção de veículos da Prefeitura, bem como a responsabilidade do pessoal de que se compõe.

2)as perícias determinadas, bem como tôdas as atividades mecânicas que para alí foram fixadas. 

TITULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 57° - As atribuições conferidas por êste Regulamento aos diversos serviços da Prefeitura e aos seus funcionários não excluem o exercício de outras funções que lhes forem atribuídas pelo Prefeito.

ARTIGO 58° - Ainda que não especificados, compreendem-se também como deveres de todos os Serviços, aqueles que dizem respeito à bôa ordem dos seus próprios trabalhos.

ARTIGO 59° - Aos diferentes Serviços cumpre zelar pelo material que lhe forem entregue, organizando, anualmente, o inventário dos móveis e utensílios existentes, a fim de ser registrados nos Serviços de Contabilidade.

ARTIGO 60° - Os Serviços das diferentes repartições da Prefeitura deverão funcionar articulados com a chefia de Gabinete e receber da mesma orientação e contrôle sôbre a forma de realizar os trabalhos que lhe são pertinentes.

ARTIGO 61° - A Chefia de Gabinete, com aprovação do Prefeito compete a afixação do andamento do expediente dentro das repartições, para o que organizará os respectivos regulamentos.

ARTIGO 62° - Os diversos serviços criados por esta Lei, ainda que não em execução efetiva, terão os respectivos cargos também criados em leis posteriores, a medida que forem sendo postos em execução.

ARTIGO 63° - Os Fiscais de Distrito, exceto o do Distrito da Cidade, exercerão, além de sua função, as de Fiscais de Rendas, do Serviço do Patrimônio e dos Serviços de Obras. 

§ ÚNICO – O Fiscal do Distrito da Cidade terá, transitoriamente, também, as funções de Fiscal de Rendas.

ARTIGO 64° - Ficam revogadas tôdas as disposições em contrário e constantes de Lei, decreto-lhes, decretos, resoluções, portarias e avisos naquilo que contrariar a presente Lei, especialmente a Lei n° 126, de 27 de Agosto de 1951. 

ARTIGO 65° - Esta Lei em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 7 de Março de 1955.

Genésio Garcia Rosa Prefeito Municipal

